
ANEXO  
TERMO DE REFERÊNCIA 

(Projeto Básico) 
1. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO 
TECNOLÓGICA INFOIUIATIZADÁ DE GESTÃO TRIBUTÁRIA EM AMBIENTE WEB, 
INCLUSIVE COM NOTA FISCAL ELETRÔNICA, INTEGRAÇÃO COM SISTEMA PIX DE 
PAGAMENTO BANCÁRIO, E COM OS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO E TRIBUTÁRIO, 
DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 

Os serviços a serem contratados têm seu detalhamento mediante a execução das atividades e demais 
características e especificações técnicas contidas no presente Projeto Básico. 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando que para a manutenção dos serviços da Administração Tributária e da gestão da arrecadação 
do Município, se toma necessário um sistema informatizado, que possua todos os cadastros pertinenles, 
efetue lançamentos de tributos, o controle e o vencimento dos débitos, entre outros. O Município depende 
desce instrumento e do seu sucesso para cumprir seus preceitos constitucionais. A contratação Cm causa é 
imprescindível para atender tanto às necessidades internas da Secretaria contratante como para prover 
serviços de qualidade à sociedade como um todo. 

A Secretaria contratante autoriza que seja aberto processo lieitatório visando à contratação de empresa 
especializada na prestação do serviço em causa buscando imediata melhoria da Administração Tributária, 
maior interação com o contribuinte, controle mais eficiente das ações fiscais e combate à sonegação, logo, 
o projeto se justifica pela necessidade de disponibilização de serviços continuados e de controle fiscal mais 
eficiente e que tenha retomo financeiro mais eficaz para a Prefeitura. 

Os serviços a serem contratados devem atender às necessidades da Administração Tributária, processando 
todos os procedimentos administrativos informatizados incluindo, entre outros, a gestão do (a): 
- Cadastro mercantil em situação Ativa; 

11 - Cadastro Imobiliário; 
III - Contencioso fiscal; 
IV - Fiscal liação Tributária; 
V - Atendimentos aos Contribuintes do Município em processos presenciais e via internei; 
VI - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços; 
VII - Declaração Mensal de Serviços Eletrônica; 
VIII - Gestão dos tributos de competência do Município, incluindo o lançamento, cobrança, inscrição em 
dívida ativa e demais procedimentos. 

Desta forma, a contratação dos serviços objeto deste Temo de Referência tem fulcro na modernização da 
administração tributária, visando maximizar a arrecadação e o crescimento econômico do Município. Entre 
os principais aplicativos a serem implantados estão: 

A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica- NFS-e, com adequações ao modelo nacional da ASIRASF 
e do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital); 

-	 A sincronização de cadastros com outros órgãos como a .JUCEC, REDESIM- Rede Nacional para 
a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. Receita Federal Cartórios 
e Tribunal de Justiça; 



- O Portal do Contribuinte corri novos serviços via Web; a Declaração Mensal de Serviço. 
(substitui o livro de registro de prestação de serviços) com novos recursos; a Declaração do ITBI 
de obrigação dos Cartórios de Oficio de Notas e os Cartórios de Registro Geral de Imóveis: 

- Declaração Mensal de Serviços de Cartórios e serviços notariais registrais. 

A contratação nos moldes estabelecidos neste Termo de Referência busca, em sentido amplo, disponibilizar 
ao Município as ferramentas informatizadas, destinadas a Administração Tributária, consideradas as mais 
atualizadas e que traduzem as melhores práticas adotadas nos municípios brasileiros. 

Neste sentido, a contratação busca atingir, entre outros, os seguintes objetivos específicos: 

1 - Fortalecimento do processo de autorização e emissão de notas fiscais, com rígido controle e 
acompanhamento, através do aplicativo da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica; 

II - Disponibilizar mecanismos flicititadores para a arrecadação tributária como o aplicativo que permite o 
controle da Arrecadação dos Contribuintes Eventuais não inscritos no cadastro de contribuintes do 
Município; 

III - Efetivo acompanhamento do recolhimento dos Tributos devidos por contribuintes ou responsáveis 
tributários através de ferramentas de administração mais atualizadas; 

IV - Criação de mecanismos que permitam redirecionar a atuação da fiscalização, permitindo exercê-la de 
forma mais preventiva, evitando o critério forçoso via emissão de autos de infração e, quando for o caso, a 
geração de instrumentos que permitam modernizar os procedimentos de autuação dos inadimplentes, via 
mecanismos de inteligência fiscal; 

V - Implementar os recursos informatizados que impliquem agilidade, praticidade, comodidade e segurança 
aos contribuintes, com a disponibilização de acesso a diversos serviços, entre outros recursos. via Internet, 
para emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, impressão de Documentos de arrecadação para os 
diversos tributos, a geração do Livro Fiscal Eletrônico via Declaração de serviços eletrônica, consulta de 
processos, parcelamentos de débitos, entre outros, com a modernização do Portal do Contribuintes. 

'/1 - Aumentar a comunicação do Fisco com seus contribuintes através de meios mais modernos de 
interação proporcionados pelos sistemas de TI como SMS, E-mail e Chat. 

VII - Implantação de um processo de gestão integrada do desenvolvimento econômico, social e ambiental 
com sua consolidação envolvendo áreas de atuação do Poder Executivo Municipal. 

3. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

3.1. Fornecimento, instalação, configuração, customização e implementação do sistema de informação para 
área tributária;  
3.2. Operação do sistema em ambiente WEB (online), possibilitando o acesso e envio de dados e utilização 
das funcionalidades através da Internet, com opção de utilização da tecnologia de certificação digital; 
3.3. Hospedagem do sistema cm "Dataccntcr" da licitante ou terceirizado, com alta disponibilidade, 
tolerância a falhas, balanceamento de carga, contingência operacional e estrutura de rede, segurança, 
recuperação de dados, gerenciamento e monitoração, para atender à administração tributária; 
3.4. Disponibilização de módulo para emissão de Notas Fiscais EletrÔnicas de Serviços - NFS-e, conforme 
padrão estabelecido pela AIRASF (Associação Brasileiras de Secretarias de Finanças de Capitais); 
3.5. O sistema oferecido deve fornecer tecnologia de certificação digital, para emissão de documentos 
fiscais eletrônicas; 

•
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3.6. Assessoria pertinente à implantação do Sistema Tributário; 
3.7. l)isponibilização de pessoa) técnico para dar suporte online ao sistema, e suporte presencial nas 
dependências da Secretaria contratante, quando necessário; 
3.8. Acesso diário e automático ao sistema para busca de dados, acompanhamento, controle e auditoria de 
informações por órgãos e servidores do Município por intermédio da Secretaria contratante. desde que 
devidamente autorizados; 
3.9. Treinamento do sistema na sede da Contratante, dos processos e metodologia, para os servidores 
municipais e fiscais envolvidos no processo; 
3.10. Treinamento dos contabilistas, contribuintes e pessoas indicadas pela Administração Irihutária: 
3.11. Apoio e suporte técnico na área tributária: 
3.12. Disponibilização de módulo para dinamização das ações da Procuradoria Jurídica no gerenciamento 
da dívida ativa visando para incrementar a antcadaçflo Iributária municipal. 
3.13. Disponibilização de módulo fornecimento e informações gerenciais aos Gestores Municipais, 
proporcionando a estes o acompanhamento de forma ágil e integral do perfil da arrecadação própria 
municipal. 

4-SEGURANÇA DOS SISTEMAS (MÓDULOS) 

4.1. Os sistemas deverão ter procedimentos de segurança que protejam as informações e os seus acessos. 
As tarefas executadas deverão ser controladas e preservados quanto ao uso indevido e da prática de atos 
contrários aos interesses do Município e dos contribuintes. 
4.2. Os sistemas deverão cantar com uma estrutura de supervisão que mantenha permanente vigilância e 
controle sobre todos os atos praticados pelos seus empregados e pelos servidores do fisco municipal 
designados para atuar na operação dos sistemas, com acesso através de certificado digital, no âmbito do 
projeto e suas implicações e repercussões legais. 
4.3. Os sistemas deverão permitir auditoria de todas as operações efetuadas por usuários (alterações, 
inclusões e exclusões). 
4.4. Os sistemas deverão permitira integridade do banco de dados em todas as transações em situações de 
queda de energia e falhas de software e hardware. 

5—CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

O sistema tributário ofertado deverá ser totalmente web, em ambiente seguro. parametrizável, com 
funcionalidades que atendam as necessidades do Município e dos contribuintes. 

O sistema deverá contar com funcionalidades para o gerenciamento dos tributos municipais. próprias para 
os Tributos Mobiliários (ISSQN) e imohiliários(IPTU - ITBI)e Taxas, da arrecadação tributária eda divida 
ativa municipal. 

Com o intuito de auxiliar a administração tributária no controle e apuração dos impostos devidos, o sistema 
deverá contar com módulo de fiscalização que auxilie na cobrança dos débitos em atraso bem como possuir 
relatórios gereneiais das inlbnnaçôes geradas e armazenadas. 

O sistema deverá contar ainda com um módulo para Dívida Ativa, com tinalidadc de fornecer as 
informações e registros relativos à inadimplência de obrigações de natureza tributAria ou não, devidamente 
inscritos em dívida ativa das Autarquias e Fundações Públicas, bem como outros entes da Administração 
Indireta prestadores de serviço público, além de conter relação de todos que tenham sido impedidos de 
contratar com a Administração Pública Municipal e um módulo para a Procuradoria Jurídica do município, 
responsável por gerenciar campanhas de incentivo ao pagamento de tributos municipais com desconto ou 
geração de créditos para abatimento ou quitação de impostos e em última instância fazer o ajuizamento dos 

itos não pagos junto ao Poda Judiciário. 
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O sistema ofertado deverá permitir a consulta via web dos débitos tributnos, emissão de guias/boEtos, 
alvarás, certidões. extratos de dívidas, entre outras facilidades. O sistema deverá contar ainda com um 
módulo especifico para os contribuintes do ISSQN. com  tecnologia de emissão de notas fiscais eletrônicas 
de serviços. declaração eletrônica, entre outras funcionalidades fundamentais para o controle e apuração 
desse imposto. 

O sistema ofertado deverá possuir as seguintes características técnicas obrigatórias: 

a) Operar, processar e disponibilizar dados e informações em ambiente Web: 
h) Ter sido desenvolvido em ambiente de desenvolvimento .NET. C#. VB; 
e) Ser acessado através dos programas de navegação na rede mundial de computadores (Internei) Internet 

lxplorer versão 7.0 ou superior, Pirethx 3.0 ou superior. Google Chrome; 
d) Funcionar em sistema operacional Windows 2000 Server ou Windows 2003 Server, com Internet 

Information Server (lis). versão 7.0 ou superior na plataforma Intel; 
e) Possuir base de dados centralizada e utilizar sistema gerenciador de banco de dados relaciona! SQL 

Server, versão 2008 ou superior; 
0 Possuir forma de conexão do usuário através de um canal criptogratbdo tipo SCt)RE SOCKEl'S 

LAYER SSL) com chave de tamanho de 128 bits segura; 
g) Possuir regras de integridade de dados realizadas pelo sistema gerenciador de banco de dados: 
h) Possuir ajuda On-Line e sensível ao contexto das principais funcionalidades do sistema, bem como 

permitir o download completo da ajuda cm arquivo único: 
1) Permitir a integração a outros sistemas através de Web Service, com arqui'.o XML. 

6 - CONTEÚDO TÉCNICO REQUERIDO AOS MÓDULOS DO SISTEMA: 

Módulo de Gestão da Arrecadação (Balcão de atendimento ao contribuinte) 
Nesta área deve ser disponibilizada de forma prática e abrangente todas as rotinas de atendimento ao 
contribuinte a serem realizadas no balcão do Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal pelos 
servidores, possibilitando um atendimento rápido e personalizado e gerando informações para os demais 
módulos do Sistema. Para esta área o fornecedor deve demonstrar que sua aplicação realiza as seguintes 
tarefas: 

• Realiza a revisão de cálculo dos tributos, geração de novos boletos para pagamento: 
• Emite rs. vias de todos os documentos fiscais de interesses do contribuinte e deixa o registro que foi 

emitido a 2' via; 
• Realiza consulta de débitos por inscrição do contribuinte, do imóvel ou do cadastro econômico ou de 

todos consolidando, gerando extratos e outros documentos tais como boletos e certidões. Permitir que 
nesta mesma consulta seja alterado a data de vencimento, aplicado encargos e gerado boleto de 
pagamento; 

• Realiza o lançamento e emissão de Notas Fiscais Avulsas, com a respectiva geração do credito 
tributário e emissão opcional de boleto de pagamento, permitindo consultar as notas emitidas. editá-
las, copiá-las para geração de novas notas, emitir boleto gerado referente a uma determinada nota: 

• Permitir que a partir da inscrição de um imóvel se acesse uma página onde possam ser realizadas todas 
as tarefas de atendimento ao contribuinte tais como: cálculo ou recalculo do Ii9'U, emissão de 21  via 
do IPtU, alteração de dados do cadastro, verificação de créditos abertos, pagos, emissão de alvará de 
licença de obra e habite-se, emissão de ficha cadastral do imóvel, realização de desmembramento ou 
incorporação de lotes, geração de 1 T13 etc. 

• Demonstrar que os eventos realizados cm relação a um imóvel pelo sistema ficam gravados e visíveis 
para o usuário. 
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• Permitir que informada a coordenada geográfica de um imóvel o mesmo possa ser visualizado através 
do "Google ?vlap" na mesma janela de consulta, sem necessidade de sair da interface do sistema. 

• Pcrmitir que realizada uma consulta de imóveis por localização cartográfica, a quadra informada possa 
ser visualizada tio "Google Map" sem necessidade de sair da interface do sistema. 

• Possibilitar o cálculo, lançamento e a eniissao de guias de recolhimento, referentes a taxas diversas e 
tarifas cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos pontos de atendimento, sempre que estas não façam 
parte dos DAM de irro ou ISSQN; 

• Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributários, com emissão do termo de acordo de 
parcelamento e o Documento de Arrecadação com as parcelas. Demonstrar que o sistema guarda todas 
as informações relativas ao parcelamento e que o texto do contrato de parcelamento pode ser mudado 
a critério do usuário; 

• Emitir todas as certidões relativas a contribuintes, ou a atividades econômicas relativas a tributos e 
divida ativa municipal; 

• Permitir a emissão de Alvas; 
• Permitir a emissão de Cartão de Inscrição de Feirantes e Ambulantes, Motoristas e outros ocupantes de 

vias e logradouros públicos; 
• Realizar o Cadastro de Obras e o lançamento do Alvará de Licença de Obras, com todas as informações 

relativas à obra e seus responsáveis técnicos. Esta função deve ser integradas com o Cadastro Técnico 
permitindo receber as informação do imóveis quando se tratar de obra relativa cm prédios ou terrenos 
urbanos. 

• Permitir a consulta à situação do contribuinte em urna única pagina em que conste todas as informações 
relativas ao mesmo em relação a todos os tributos já gerados, imóveis e empresas de sua propriedade, 
pagamentos realizados, créditos abertos, notas fiscais avulsas emitidas, etc. 

• Permitir a inscrição de débitos da dívida ativa tributaria e não tributária decorrente de eventos não 
realizados no sistema; 

• Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sob ação fiscal, o sistema informe esta 
circunstância ao usuário e bloqueie a realização de determinadas tarefas tais como emissão de 
documentos inclusive, certidões. 

• Permitir o gerenciamento de usuários e pennissionários de áreas, logradouros e bens públicos, através 
de um módulo específico que integre todas as tarefas relativas a esses contribuintes. 

Módulo de geração e manutenção dos cadastros Mobiliário e Imobiliário 

Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliário e mobiliário do município e das rotinas de 
cálculos do IPTU com emissão de carnes. Este módulo deve permitir que a prefeitura crie as tabelas de 
características dos imóveis, de acordo com a realidade do município. O programa de cálculo do IPTU seja 
confeccionado com as especificidades da prefeitura atendendo o Código Tributário Municipal. 

• O sistema deverá permitir a parametrização do boletim de cadastro imobiliário permitindo adicionar 
atributos relativos às informações do terreno e da edificação de modo a possibilitar que o cadastro 
técnico seja alterado sem a necessidade de mudança no código da aplicação. 

• O sistema deverá permitir registrar informações ordenadas contendo dados fisicos e jurídicos dos 
imóveis sujeitos à cobrança dos tributos imobiliários (IPTU, Vl'Bl, Taxas de Serviços Públicos, 
Contribuição de Melhoria) para os cálculos necessários. 

• O sistema deverá permitir cadastrar as pessoas fisicas e jurídicas, seus documentos, e endereços para 
envio de correspondências, estabelecendo vínculos de responsabilidade. 

• O sistema deverá permitir registrar o código, nome os logradouros bem como nome anterior, a lei que 
criou a denominação e indicador de que o nome atual é ou não oficial. 
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e) Relação dos Maiores contribuintes do IPTIJ 
1) Relatório demonstrando quanto imóveis existe cm cada bairro 
g) Relatório demonstrando quantidade de imóveis por e por tipo 

• O sistema deverá permitir registrar mais de uni endereço de correspondência para uma pessoa. 
• O sistema deverá permitir cadastrar zoneaniento da cidade. 
• O sistema deverá possuir relatório de zoneamentos da cidade. 
• O sistema deverá permitir cadastrar condomínios, sejam eles abertos, fechados, horizontais ou verticais 

e edifícios. 
• O sistema deverá permitir atribuir o preço por m2 de construção para cada ano e de acordo com o tipo 

de construção, mantendo-se histórico desse cadastro. 
• O sistema deverá permitir configurar todos os dados (datas, vencimento de parcelas, tipo de moeda se 

as parecias serão cobradas após o vencimento, valor de desconto, valor mínimo cobrado por parcela) 
de vários tipos de tributos e exercícios, tais como: 155. lPfli etc. 

• O sistema deverá emitir relatórios com as seguintes informações: 
a) Ficha do Cadastro Econômico 
h) Inscrições não Encerradas sem Lançamento 
c) Relação do Cadastro Econômico por Atividade 
d) Arrecadação de ISS por Serviço 
e) Relação de empresas que cstqjam sob ação fiscal 
f) Relação de Atividades Econômicas por Bairro 

Obs. Essas informações devem ser apresentadas em relatórios específicos para cada item, não sendo 
aceita a apresentação ou a necessidade de emissão de diversos relatórios, ou o mesmo relatório diversas 
vezes para compor a informação solicitada. 
• O sistema deverá cadastrar e lançar tributos mobiliários para feirantes e ocupantes de vias, logradouros 

e equipamentos públicos. 
• O sistema deverá permitir cadastrar os feirantes e as feiras que está autorizado a participar. 

Módulo de Parametrização e Geração de Relatórios Operacionais 

O sistema deve agregar em uma área, módulo ou subsistema atividades próprias da gestão tributária. 
Preconizamos a necessidade de realizar as tarefas de gerenciamento abaixo relacionadas às quais devem 
existir nesta área do sistema e serem demonstradas: 
• O sistema deve permitir parametrização de tabelas de valores e a preparação do lançamento em massa 

de tributos (1flU); 
• Permitir a geração em massa de boletos referente a lançamento de impostos e taxas; 
• Permitir a exportação de arquivos para gráficas e bancos 
• Permitir o processamento de arquivos de retornos de pagamentos gerados por instituições financeiras 

e agentes bancários: 
• Permitir o processamento de arquivos gerados pela Receita Federal relativos a pagamento de l)AFs de 

empresas optantes pelo SUPERSIMPLES, possibilitando recepcionar estes pagamentos para controle 
do sistema; 

• O sistema deve emitir relatório que permita visualizar o lançamento do IPTI) de cada imóvel com as 
informações relativas a cálculo demonstrando aliquotas. valores de m2 de terreno e edificação, área do 
lote e construída valor venal do terreno e da edificação e valor final do tributo. 

• O sistema deve emitir relatório com a previsão do lançamento estratificado por faixa de valores; 
• O sistema emitir relatório com os maiores contribuintes, sendo que estes contribuintes serão definidos 

pelo usuário a partir de um valor por ele informado. 
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Em relação à arrecadação esta área, subsistema ou módulo deve emitir os seguintes reIatórioqj> 

a) Relação de valores pagos por período: 
b) Relação de valores pagos por tributo e por período: 
e) Relação de valores pagos por agente arrecadador; 
d) Relação de Títulos baixados por tipo de baixa (pagos, isentos, imunes, cancelados) 
e) Relatório contendo o resumo da arrecadação por período; 
1) Relação de inadimplentes; 
g) Relação de inadimplentes por tributo: 

• O sistema deve gerar gráfico demonstrando o seguinte: 
a) Gráfico da arrecadação mensal demonstrando os valores arrecadados em cada mês: 
h) Gráfico da arrecadação por tributo 
e) Gráfico demonstrando mês a mês a arrecadação de uma empresa 
d) Resumo da arrecadação por tributo dentro de um determinado período 

Módulo de gerenclaniento do ISSQN e Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) 

Este módulo deverá permitir que as empresas e os contribuintes do ISS, realizem on-line a geração e 
emissão da NOTA FISCAL DE SERVIÇOS El.EI'RÔNlCA- NFS-e, NOTA FISCAL ELETRONICA 
AVULSA. a Declaração Mensal de Sei-viços - l)MS. atendendo todas as regras da Legislação Tributária 
Municipal. apurando automaticamente o valor a ser recolhido à Prefeitura, bem como a realização de 
atividades em cumprimento a outras obrigações tributárias acessórias. 

lamhéiri deverá permitir aos contribuintes não emitentes de notas fiscais e os substitutos tributários 
realizarem a sua Declaração Mensal de Serviços - l)MS com a consequente emissão do documento de 
arrecadação padrão FEBRABAN. O Sistema deve: 
• Permitir o acesso das empresas, dos substitutos tributários e dos contadores, através senha previamente 

cadastrada e controlada pelo administrador do sistema: 
• Permitir que para o Contador o sistema possa relacionar as empresas para as quais este trabalha onde o 

mesmo possa realizar a escrituração fiscal dos seus clientes: 
• Permitir que o Contador acesse somente a empresa para a qual está cadastrado e autorizado; 
• Possibilitar o lançamento dos serviços realizados por empresas não emitentes de notas fiscais através 

de contas das receitas padronhiadas por tipo de atividade e no caso dos bancos através das contas 
definidas no plano de contas oficial (COSIF) e suas respectivas subcontas: 

• No caso dos bancos permitir que a declaração seja enviada através de arquivo digital o qual será 
processado pelo usuário através do sistema, eliminando a necessidade de lançar individualmente cada 
receita. 

• Permitir às empresas não emitentes de notas fiscais e os substitutos tributários possam realizar o 
lançamento ao longo do período de competência ficando o fechamento da declaração a critério do 
usuário: 

• Ser configurado para atender a vários tipos de declaração com tela de entrada de dados previamente 
definida para receber de forma personalizada as várias modalidades de empresas (bancos, construtoras. 
cartórios, escolas, ele). 

• Permitir a alteração de dados da declaração desde que a mesma não esteja fechada; 
• Não permitir a alteração de declaração caso a mesma já se encontre fechada: 
• Permitir o lançamento de Declaração de Retiticação. para os casos de correção de declaraçãojá fechada, 
• Permitir o acompanhamento do faturamento da empresa pelo usuário, inclusive com emissão de 

relatórios: 
• Permitir a empresa verificar a sua situação Fiscal, com emissão de Certidão Negativa de Débitos; 
• Permitir que a empresa possa solicitar alteração ou recuperar sua senha de acesso: 

e: 



• Permitir que a empresa possa consultar a legislação tributária municipal inclusive o regulamento do 
ISS eletrônico: 

• Conter manual operacional do sistema; 
• Possibilitar que a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica tenha seu histórico discriminado por itens com os 

respectivos valores unitários ou possa ter um histórico textual e que a uiilinçio de um ou de outro tipo 
de histórico possa ser escolhido pelo usuário na hora de gerar a nota; 

• Permitir todas as situações relativas a tributação dentro e fora do município de contribuintes optantes 
ou não pelo supersimples. aldm de situações relativas a dedução de valores decorrentes de previsão 
legal. 

• Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a declaração das notas reunindo as notas 
emitidas por empresas através do sistema de modo a evitar que o mesmo tenha que redigitar 
informações que já consta da base de dados. 

• Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante de Retenção para seus prestadores 
de serviço; 

• Formar o livro de Registro e de Apuração de ISSQN com base nus declarações realizadas (livro 
eletrõnico). 

• Permitir a exportação de Notas Fiscais Eletrônicas para que as empresas usuárias do sistema possam 
utilizá-las cm suas aplicações próprias; 

• Permitira impressão de formulário.-, de RECIBO PROVISORIO DE SER VIÇOS—RPS, com numeração 
controlada os quais poderão ser utilizados pelas empresas: 

• Permitir recepcionar arquivos de RECIBO PROVISORIO DE SERVIÇOS enviados pelas empresas e 
processados pelo sistema para serem convertidos cm NOTAS FISCAIS ItI.ETRONICAS. 

• Possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISÓRIO 1W SERVIÇOS RPS, através de wcbservices. 
permitindo a integração do sistema com as aplicações das empresas; 

• Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informações dos documentos liscais declarados pelos 
prestadores e tomadores de serviços assim como ter abertura para. no futuro, poder integrar informações 
cadastrais de contribuintes com outros cadastros de serviços públicos (água, luz etc.) cm rotinas de 
apoio à inteligencia fiscal. 

• Permitir implantação de método de administração tributária diferenciado puni as microempresas. EPP 
e empresas vinculadas ao Simples Nacional. 

• Permitir o a geração e lançamento do ISS de Profissionais Autônomos disponibilízando na pagina de 
serviços tributários link para o que mesmo possa emitir o carnê de pagamento ou boleto bancário: 

- Permitir a geração e lançamento do ISS das Sociedades de Profissionais, deixando acessível para a 
mesma a possibilidade de emitir o boleto de pagamento: 

• O sistema deve conter funcionalidades que realiiem de forma integrada o gerenciamento de todas as 
atividades realizadas pelas empresas emitentes de notas fiscais eletrônicas de serviço, das empresas 
declarantes de receitas (bancos, cartórios, escolas, ele) e dos substitutos tributários, com o qual o 
administrador do sistema possa gerenciar a emissão. o faturamento e o fechamento da declarações. 
verificar o cumprimento das obrigações fiscais dos contribuintes, notificá-los online sobre mudança de 
legislação, novos procedimentos. pendéncias existentes, abertura de ação fiscal e outras informações 
de interesse da fazenda municipal (Serviços de Inteligdncia Fiscal). 

Módulo de Declaração das Instituições Financeiras 

A Declaração de Serviços das Instituições Financeiras deverá ser operacionalizado em módulo próprio 
pelos bancos, instituições e assemelhados com as seguintes características: 
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• Este módulo deve permitir que os bancos e as instituições financeiras autorizadas pelo Banco 
Central do Brasil, e que utilizem o Plano de Contas Cosif possam realizar a sua Declaração de 
acordo com a documentação constante do Modelo Conceitual definido pela ASBRASF no Manual 
da Declaração das Instituições Financeiras versão 3.1. 

• A Aplicativo deve permitir que a instituição financeira envie mensalmente a sua declaração e todos 
os demais documentos no manual: Plano de Contas, tabela de tarifas. Tabela de Identifica 'ão de 
outros produtos e serviços. Balancetes Mensais, Tabela de Serviços de Remuneração Variável. 
Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis, Plano Geral de Contas Comentado. 

• Após o envio o sistema deve permitir a verificação pelo banco do recebimento pelo sistema dos 
arquivos enviados ou gerar protocolo de entrega. 

• O sistema deverá validar os arquivos recebidos e retomar para o usuário resultado da critica 
realizada sobre os dados enviados, notificando o Usuário de eventuais erros existentes nos arquivos. 
a forma de correção ou de reprocessamento. 

• 1 lavendo recebido os arquivos sem erro o sistema deverá gerar o boleto referente ao valor do 
ISSQN Declarado. com  o prazo regulamentar para pagamento e se o processamento for realizado 
após o prazo regular, o boleto deverá  ser gerado com os encargos moratórios definidos no 
regulamento. 

• Todos os da aplicação serviços devem ser executados totalmente em ambiente WFF3, e serem 
integrados As demais áreas da aplicação. 

• A aplicação deve preservar a segurança das informações garantindo o acesso seguro dos servidores 
municipais e funcionários das instituições bancárias através de senha própria e intransferível. 

O aplicativo abrangerá duas áreas especificas: 

• A primeira área é destinada aos bancos e instituições financeiras e será utilizado para o envio dos 
arquivos de dados das declarações e demais peças indirnílas no Manual da l)es-if. Nesta área deverá 
constar lambem as funcionalidades para que estas instituições possam fazer a declaração de 
serviços tomados quando a legislação as definir como substitutos tributários; 

• A segunda área destina-se aos servidores da Prefeitura (fiscais, auditores e outras autoridades 
tributárias) e deverá todas as funcionalidades necessárias à gestão das informações prestadas pelos 
bancos e instituições financeiras tais como: listas de arquivos enviados, acesso aos dados dos 
arquivos enviados, geração de relatórios, tabelas e gráficos além cruzamentos e dados visando 
estabelecer auditorias, gerar indicadores sonegação. elisão e outras irregularidades fiscais. 

• Também na área de gerenciamento deverá ser possível gerar notificações e envio e recebimento de 
mensagens visando estabelecer o relacionamento entre o fisco e as instituições financeiras no 
âmbito do gerenciamento das obrigações fiscais. 

Módulo de Administração da Divida Ativa 

O sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros do:- divida ativa do município. seja 
qual for o tributo ou receita. Permitir a inscrição automática dos tributos no final de cada exercício. 
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Possa trocar informações com a Procuradoria Jurídica controlando as dívidas que estão na prefeitura e cm 
cobrança. 
• O sistema deverá efetuar inscrição dos débitos vencidos cm Dívida Ativa. 
• O sistema deverá ter aplicativo para parametrização dos cálculos de atualização (encargos) de valor 

inscrito em divida ativa dos contribuintes para pagamento, contendo: 

a) Exercício 

b) índice de atualiiaçào 
c) Taxa dejuros 
d) Percentuais de multa 

• O sistema deverá demonstrar a parametrização da Divida Ativa, inscrição no Livro, dos contribuintes 
cm débito, a implantação de lançamentos de tributos e como consultar a Divida Ativa. 

• O sistema deverá permitir formas de pesquisa no banco de dados para consulta da Divida Ativa do 
contribuinte referente ao cadastro imobiliário e mobiliário. 

• Deverá ter aplicativo para cancelar a dívida do contribuinte com o município. 
• Deverá ter aplicativo para Isenção de Débito do Município. 
• Deverá ter aplicativo para consulta de parcelamentos. rubricas. emissão de Certidão Positiva ou 

Negativa, taxa de serviço a ser cobrado. visualização de débitos. 
• Deverá fornecer todos os dados para emissão das Petições Judiciais e o Ajuizamento para execução 

fiscal. 
• O sistema deverá ter aplicativo para gerar petição para abertura do processo de execução. 
• O sistema deverá permitir a criação de uma listagem de contribuintes a serem executados. 
• Deverá emitir carta de cobrança com especificação da dívida para o contribuinte em débito. 
• Deverá emitir relatório de Débitos Anistiados. 
• Deverá emitir relatório de Débitos Inscritos em Divida Ativa 
• Deverá emitir relatório de Débitos por Valor. Este aplicativo deverá emitir relatório com débitos em 

relação à Mobiliário e Imobiliário. 
• Deverá emitir relatório de Parcelamento 
• Deverá emitir relatório de processos selecionados para de Execução Fiscal 
• Deverá emitir relatório de Petições para Execução Fiscal 
- Deverá emitir Relatório de Notificação de Débitos. 
• Deverá emitir a Certidão de inscrição em Divida Ativa. 
• Aplicativo para emissão de cana cobrança amigável contendo descritivo da composição da divida, 

boleto bancário no valor agregado da divida, incluindo multa e juros para pagamento. 

Serviços da Procuradoria Jurídica/Fiscal 

A solução apresentada dever conter uma área especifica para ser utilizada pela Procuradoria Fiscal do 
Município. Nesta área deverão ser disponibilizadas a seguintes funcionalidades: 

• Possibilitar a geração de processos administrativos de cobrança da divida ativa a partir das Certidões 
de Inscrição geradas na área de administração da dívida ativa: 

• Permitir que o processo possa tramitar através do protocolo pelas várias instancias da administração 
tributária, registrando os despachos cm cada unidade por onde passar: 

• Permitir a geração da Petição Inicial para processos a serem enviados para a justiça, 
• Permitir o cadastramento & advogados, cartórios e juizes para composição do documento peticional; 
• Permitir geração de Notificação para o contribuinte: 
• Permitir carta de cobrança para os contribuintes com texto formulado a critério do usuário. 
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Módulo dos Serviços de Fiscalização: 
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Quanto às atividades de fiscalização o sistema deve executar t%mçôcs que realize as seguintes 
operações/tarefas: 

• Deve ser demonstrado que todas as funções são acessadas somente através de browsers de tbrma que 
os fiscais ou o pessoal de apoio à fiscalização possam realizar seus serviços conectados com a base de 
dados integrada do município realizando assim suas atividades fins: 

• A aplicação deve permitir cadastrar os fiscais com suas respectivas funções, matriculas e outros dados 
de identificação institucional; 

• A aplicação deve permitir o eadastramcnto das irregularidades previstas na legislação bem como as 
penalidades aplicáveis a cada uma de forma parametrizada. de modo a permitir que penalidades 
pecuniárias possam ser calculadas pelo sistema: 

• A aplicação deve permitir o cadastramento de uma lista de atividades que os fiscais deverão realizar 
durante a execução dos procedimentos fisealizatórios: 

• A aplicação deve permitir o cadastramento de documentos requeridos no ato da fiscalização; 
• Possibilitar gerar a ordem de serviço de fiscalização ou outro documento de finalidade similar; 
• Executar a geração do termo de inicio de fiscalização com todos os elementos necessários à notificação 

do contribuinte sobre a abertura do processo fisealizatório; 
• O aplicativo deve gerar o lavramento do Termo de Encerramento de Fiscalização; 
• O aplicativo deve permitir a geração do auto de infração ao fim da fiscalização; 
- O aplicativo deve possibilitar gerar intimação fiscal; 
• Possibilitar a abertura de processos para as ações fiscais nos termos da legislação municipal: 
- Informar/notificar os contribuintes em fiscalização ou fiscalizados; 
• Possibilitar buscar os valores em aberto e não fiscalizados relativamente a impostos, taxas e outras 

receitas gerenciadas pelo sistema: 
• Possibilitar emissão de relatórios gerenciais por atividade, endereço, valor do ISSQN pago para 

indicação dos contribuintes a serem fiscalizados: 
• Permitir o controle dos Livros fiscais ou dos registros de contribuintes por meio magnético: 
• Possibilitar a programação de ações fiscais gerando a agenda dos fiscais: 

Módulo do Portal Tributário (website de serviços) 

O fornecedor deve demonstrar que a aplicação disponibiliza serviços tributários para cidadão e empresas. 
A concepção desta página é que as consultas sejam realizadas no banco de dados de forma integrada. Deve 
ser mostrada uma página que contenha pelo menos os seguintes serviços: 

• Permitir a emissão de 21. Vias de documentos de arrecadação municipal relativo ao IPTU, ISS, 11131 
ou a qualquer outro tributo a critério da Prefeitura; 

• Permitir a emissão de boletos relativos a pareelamento de débitos: 
• Permitir o cadastramento de empresas e cadastramento de senha para acesso às áreas de nota fiscal 

eletrônica e declaração mensal de serviços; 
• O cadastramento a empresa na área de serviços deve ser reecpcionado na área de atendimento ao 

contribuinte ou área de gerenciamento do ISS em tempo real; 
• Gerar Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, Certidão de Regularidade Fiscal ou 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa para imóveis, pessoas fisicas ejuridicas; 
• Possibilitar a emissão e a consulta da autenticação de todas as Certidões geradas: 
• Gerar a Guia de 1181 a partir da consulta de código de validação desde que o tributo já tenha sido 

recolhido: 

c 
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• Possibilitar a emissão de Alvará Sanitário e de Localização e Funcionamento: 
• Permitir a validação de Notas Fiscais Avulsas, Notas Fiscais; 
• Permitir a consulta sobre a situação cadastral de uma empresa; 
• Permitir o acesso a manuais técnicos e legislação sobre o sistema e obrigações tributarias; 
• Permitir que profissionais autónomos possam emitir o holeto para pagamento do ISS anual: 
• Permitir a validação de RECIBO PROVISÓRIO DE SIiRVIÇOS - RPS 

Módulo dos Serviços de Governo Eletrônico com acesso controlado por senha (e-gov) 

O sistema deve permitir que o contribuinte possa se cadsislrar de forma segura para acessar o sistema através 
de senha com as seguintes funcionalidades: 

• O cadastro possa ser lito de forma autônoma pelo interessado; 

• Que ao se cadastrar o mesmo receba uma senha de acesso pelo e-mail por ele informado; 
• Que no primeiro acesso realizado seja enviado um código através de SMS para o telefone informado 

no cadastro o qual deverá sei-  informado nesse primeiro acesso com o fim de validar a informação 
prestada; 

A área acessada com senha deverá permitir pelo menos a realização das seguintes tarefas: 

• Obtenção de extrato de débitos do contribuinte, podendo este gerar boletos desses débitos de forma 
individualizada ou consolidada; 

• Geração de parcelamento de acordo com o regulamento estabelecido pelo Município; 

• Acesso a dados de imóveis e impressão da ficha individual com todas as informações cadastradas: 

• Obtenção de todos os documentos gerados no acesso livre: ? vias, certidões, guias de ITRI. Alvarás. 
etc.; 

• Acesso a consultas da Divida Ativa e processos de cobrança administrativa ou judicial; 

• Acesso aos processos administrativos da auditoria fiscal inclusive a possibilidade de tomar ciência de 
notificações realizadas no âmbito do processo: 

• Outros serviços que o Município desejar 

A área acusada por senha deve permitir a realização do Serviço Especial de Requisição Eletrônica 
de Atendimento. Este serviço deverá realizar da seguinte forma: 

• Os serviços disponíveis para ser realizados eletronicamente devem ser cadastrados e estar disponíveis 
na área da requisição; 

• A aplicação deve permitir parametrizar o serviço, definindo a forma como será realizado, documentos 
a serem anexados, pré-requisitos e instruções a serem seguidas pelo cidadão: 

• No formulário da Requisição de serviço o cidadão poderá digitar livremente o texto do seu 

requerimento: 
• A aplicação deverá permitir anexar documentos digitalizados à requisição; 

• A aplicação deverá remeter automaticamente a requisição para o órgão e funcionário responsável por 
realizar o atendimento; 

• A aplicação deverá permitir imprimir o formulário de requisição onde constará o seu número; 
• A aplicação deverá permitir a transformação da requisição em processo administrativo a ser tramitado 

pelo sistema de protocolo, devolvendo ao cidadão o número do referido protocolo; 

• A aplicação deverá disponibilizar para o contribuinte: listas de requisições realizadas e consultas de 
requisições 
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• Integração como sistema de Junta Comercial: 

•1 nt.4 

• Internamente, a aplicação deverá ter uma área destinada à administração das requisições o qual deverá 
ser utilizado por cada órgão responsável pelos acendimentos; 

Módulo Gestão de Protestos Integrado ao padrão do IEPTB 

Este módulo dever permitir a integração do Sistema com os cartórios de protesto de títulos para geração de 
protesto eletrônico conforme especificações do INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTOS DE 
TITUJOS DO BRASIL - IEPTB. 

A tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipal de gerenciamento tributário com o sistema 
de cobrança é o WEB SER VICE, o qual deverá ser construido utilizando a documentação e especificação 
fornecida pelo IEPTB. permitindo fazer o envio das cobranças e receber as notificações de retorno geradas 

pelo cartório. 

O Sistema deverá permitir os seguintes controles: 

• Possuir área específica para a geração dos lotes de cobrança: 

• Permitir a seleção dos títulos (Cl)As) a serem protestadas definindo a definir data limite para a remessa 
através do webscrvice; 

• Realizar automaticamente a remessas dos lotes de cobrança na data agendada sem a necessidade de 
intervenção dos usuários; 

• Receber as notificações enviadas pelos cartórios quanto a recebimento, validação, cancelamento, 
pagamento e outros; 

• Realizar o controle dos créditos enviados para cobrança, impedindo que durante o período de 
processamento das cobranças eles sejam alterados. cancelados, negociados, pagos inadvertidamente 
pelos usuários; 

• Permitir a geração de relatórios e demonstrativos para o controle interno: 

Módulo Serviços de Recepção da Nota Fiscal Eletrônica Através de 'Web Service": 

A empresa deve comprovar através de demonstração prática que o seu sistema permite integrar-se com os 
sistemas das empresas prestadoras ou tomadoras de serviço através da tecnologia de Web Senices 
realizando os processos de geração, consulta, cancelamento e substituição de Notas Fiscais Eletrônicas com 
a utilização desta tecnologia. 

O Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padrões da Associação Brasileira de Secretários e 
Dirigentes das Finanças dos Municípios das Capitais (ABRASF). atendendo ao 'Protocolo de Cooperação 
ENAT N°01/2006/111 ENAT", que instituiu a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e). 

Arquitetura da Solução Web Serviees 

O SISTEMA deverá ter ferramentas que permita gerenciar o fluxo de dados utilizando a tecnologias de 
webservice para a troca de informações entre este e o sistema e outros sistemas a exemplo da Nota Fiscal 
Eletrônicas cujo webservicc deve permitir que as empresas possam enviar pacotes de RPS (Recibo 

Provisório de Serviço) para serem convertidos em notas em tempo real. 

também deve ser demonstrado a utilização de webservice para as seguintes áreas: 
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• integração com o sistema de Processo Eletrônico do Tribunal de Justiça: 
• Integração com o sistema SISOBRA da Receita Federal. 

Uso de assinatura com Certificado DigItal 

Os certificados digitais utilizados no sistema de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas da Secretaria 
contratante deverão ser emitidos por Autoridade Certificadora credenciada ela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ]CP-flrasil, de pessoa física ou jurídica, dos tipos AI, A3 ou certificado de servidor 
(híbrido). 
Para a assinatura digital dos documentos envolvidos aceitar-se-á que o certificado digital seja de quaisquer 
dos estabelecimentos da empresa. 
Os certificados digitais serão exigidos em 2 (dois) momentos distintos para a integração entre o sistema do 
contribuinte e o Web Service da Secretaria de Planejamento e Gestão das Finanças. 

Módulo de Integração com o SISTEMA PIX DE PAGAMENTO BANCÁRIO 

O SISTEMA deverá estar integrado a pelo menos uma API de um banco da rede bancário e permitindo a 
geração de QRCOL) PIX de arrecadação. 

A empresa deve demonstrar que o sistema opera com essa API, utilizando os certificados de segurança, 
chaves de autenticação e outros meios de homologação exigidos pela instituição bancária para garantir o 
acesso seguro do sistema tributário ao ambiente de desenvolvimento e ambiente de produção da instituição 
bancária. 

Deve ser demonstrado também que o sistema, além da geração de holetos com QRCOI) MX, opera as 
funções de consulta para verificação de pagamento e realização de baixas e pennite a alteração do QRCOD 
gerado no caso de atualização de data e de valor ou outro dado permitido pela instituição bancária. 

Módulo de Controle Integrado de Processos 

Desenvolvido para ser operaeionalizado em ambiente web tem como requisitos principais. Receber. 

Registrar. Expedir e Controlar toda a distribuição e tramitação dos processos informando sobre a sua 
localização, cumprimento dos prazos estabelecidos, fornecendo cópia dos documentos anexados e 
providenciando a conclusão e arquivamento dos processos, quando finalizados. 

Deve funcionar de forma integrada com a Gestão de Finanças, suas possibilidades de uso devem se 
estendem ao acesso pelos usuários internos da Administração Municipal e proporcionar a oferta de serviços 
de governo eletrônico (e-gov) para a comunidade, tais como consulta de processos, solicitação de serviços 
integrando-se ao Serviço Especial de Requisição de Serviços. 
O módulo de controle de processos deve permitir a geração do protocolo quando da entrada de 
requerimentos de contribuintes e outros interessados a partir do qual os despachos serão realizados 

utilizando-se uma ferramenta da própria aplicação. 

Suas principais funcionalidades: 
• Deve permitir que rotinas internas da administração tributária possam gerar protocolos e tramitar 

normalmente, registrando os despachos até o fechamento do processo. 



• Deve ser permitido o cadastro de assuntos relativos a processos bem corno o dimensionamento do 
tempo que tipo de processo deve tramitar até seu fechamento. 

• Deve ser permitido o cadastramento das unidades administrativas onde os processos irão tramitar bem 

como seus respectivos responsáveis 
• Deve gerar etiqueta com os dados do processo para ser entregue ao interessado: 

• Deve gerar Capa de processo. 

• A tramitação e os despachos devem registrar hora, data, local e responsável pelo despacho. 
• Deve permitir a entrada de documentos digitais para serem anexados ao processo, os quais deverão 

acompanhá-lo durante a sua tramitação. sendo permitidas a visualização e impressão dos mesmos. 

• A aplicação deve permitir a criação de atos administrativos os quais devem tramitar como um processo. 

• A aplicação deve dispor de uma ferramenta de uso geral para todas as áreas da administração, com a 
qual servidores e gestores possam receber processos a si destinados e realizar despachos, encaminhar 

para outras unidades, consultar e visualizar as unidades pelas quais passaram e onde se encontra. 

• Deve permitir o cadastro de tipos de processos e os documentos obrigatoriamente anexados quando da 

sua entrada na administração. 
• O acesso a aplicação deve ser controlado por senhas 
• O sistema deve permitir a geração de relatório os quais permitam ao gestor uma visão completa do 

volume de processos tramitados, por tipo. por situação, por unidade, por usuário além de estatísticas 

que lhe permita avaliar o fluxo de processos na administração. 

7- PRAZO DE IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS E CESSÃO DE USO 

A empresa Contratada tem o prazo de IS (quinze) dias para a implantação completa dos sistemas/módulos 
com a disponibilização de seus técnicos durante toda a implantação dos sistemas na Prefeitura, período em 
que fará as capacitações, migração de dados, customizaçüo dos módulos deixando a Fazenda Pública 
Municipal plenamente habilitada a empreender sua missão de controle e cobrança dos seus tributos e as 
áreas de Tesouraria e Recursos Humanos plenamente atendidas. 

8- DAS OBRIGAÇÕES: 

DO MÇNICÍPIO: 

a) O Município se obriga a proporcionar à empresa vencedora, todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação: 

h) Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
licitado, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

c) Solicitar o fornecimento do objeto licitado através da emissão de nota de empenhe ciou ordem de 
compra. 

4) Fiscalizar a execução do objeto licitado através dc sua unidade competente, podendo, em decorrência 
solicitar providência da contratada. que atenderá ou justificará de imediato. 

e) O objeto da presente licitação não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo 
ou em parte. 

í) Notificar a contatada de qualquer irregularidade decorrente da entrega do objeto licitado. 
g) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

/*  11 
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li) Providenciar o pagamento à vista das notas fiscais/íaturas e recibo, devidamente atestadas 

competente. 

DA EMPRESA VENCEDORA 

Fornecer o objeto licitado de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, bem 
como no Ti-mo de referência e de acordo com as exigências administrativas. 

b) Manter durante toda a execução do objeto, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

O Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados ejbu prepostos envolvidos na execução; 

d) A empresa vencedora é obrigada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. 
no todo ou em parte, qualquer item em que se verifiquem defeito ou mau funcionamento. 

C} Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos. encargos sociais e outras 
providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas 
de acidentes do trabalho e legislação correlata. aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

o Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Município, salvo quando implicarem em indagações de carita técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

o Substituir ou reparar o objeto licitado que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidade com as especificações deste termo. 

9- PROVA DE CONCEITO (DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA) 

10.1 O Licitante vencedor deverá em até 02 (dois) úteis, em dia de expediente normal, realizar prova de 
conceito com a demonstração do software ofertado, para comprovar para área técnica da Prefeitura 
Municipal que a solução ofertada possui todas as funcionalidades previstas neste 'lermo de Referência do 
presente Edital Licitatório, possibilitando sua imediata instalação e funcionamento. 
10.2 A prova de conceito poderá ser acompanhada pelas demais empresas participantes em consonância 
com o princípio da publicidade. 
10.30 resultado da análise será apresentado pela equipe de área técnica, no qual serão considerados como: 
1 -CLASSIFICADA: Parecer concluindo que a ferramenta atende a todos os requisitos exigidos conforme 
especificações contidas no Termo de Referência; 
II - DESCLASSIFICADA: Parecer concluindo que a ferramenta não atende os requisitos exigidos 
conforme especificações comidas no Termo de Referência; 
10.4 A prova de conceito consistirá até 4h (quatro horas) de apresentação da solução ofertada, com banco 
de dados de teste do licitante e será custeado por ela. Durante a prova serão feitos questionamentos ao 
licitante permitindo a verificação dos requisitos constantes no Termo de Referência do edital de forma 
aleatória, a critério da área técnica do município. 
10.5 Poderá ser solicitada, durante a prova de conceito, a demonstração de qualquer funcionalidade listada 
nas especificações técnicas da ferramenta constantes no Termo de Referência; 
10.6 O resultado da Prova de conceito deverá ser juntado aos autos do processo no prazo de até 2 (dois) 
dias úteis pela equipe da área técnica designada pelo Município: 
10.7 Todos os custos relativos A Prova de conceito ficarão a cargo da licitante, a qual não terá direito a 
qualquer indenização, inclusive no caso de ser reprovada; 
10.8 A aprovação do Prova de conceito não exclui da Contratada a obrigação de implementar os demais 
requisitas técnicos definidos no Termo de Referência para a solução, durante a prestação dos serviços. 
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CONTINUAÇÃO DO MZXO 1 

Valores Médios 

199400,00 
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VALOR VALOR 
ITEM DESCRIÇÂO UNID QUANT UNIT TOTAL 

DISPONIBILI7JAÇAO DE SOLUÇAO 
ECNOLÓGICA INFORMATIZADA DE GESTÃO 
TRIBUTARIA EM AMBIENTE WEB, 
INCLUSIVE COM NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA, INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA 

12 MÊS 14533,33 174400,00 
PIX DE PAGAMENTO BANCÁRIO E COM OS 
SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO E 
TRIBUTÁRIO, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASBUTÁRIO. 
!CGRAÇAO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO EM SOLUÇÃO TECNOLÕGICA 

2
:NFORMATIZADA DE GESTÃO TRIBUTARIA 1 SEM 25000,00 25000,00 
EM ANSEINTE WEB 
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ANEXO II 
~ELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal da Nova 
Russas. 

Processo; TOMADA DE PREÇOS  N°  SAFTP001/2022 
Cata e Hora de Abertura:

- 

Razão Social: CNPJ: 
Endereço: CEP: 

- 

Fone: Fax: 

 

hozcs 

  

  

  

        

Banco: 
____ 

Agência N.0: 

 

Conta Corrente ri0: 

 

   

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO 
TECNOLÓGICA INFORMATIZADA DE GESTÃO TRIBUTARIA EM AMBIENTE WEB, INCLUSIVE 
COM NOTA FISCAL ELETRÔNICA, INTEGRAÇÃO COM SISTEMA PIX DE PAGAMENTO 
BANCÁRIO, E COM OS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO E TRIBUTÁRIO, DE INTERESSE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASBUTÂRIO, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 

VALOR GLOBAL: 

PRAZO DE mioto DOS SERVIÇOS: 10 (dez) DIAS, a contar da emissão de Ordem 
de Serviço. 

PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÍNCIA: Prazo de execução estimado em 12 (doze) 
rieses e vigência até 12 (doze) meses, iniciados no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, após a emissão da ordem de serviços, nos locais determinados pela 
Unidade Gestora, podendo ser prorrogado, a critério das partes, ria forma do 
artigo 57 da Lei Federal ri°  8.666/93, alterada e consolidada. 

VALIDADE DA IROPOSfl: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá 

todas as obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste 
edital. 

VALOR VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO UD. QT. UNITÁRIO TOTAL 

1 

2 

VALOR TOTAL 
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• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor 
proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos 
serviços, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenci.Arios e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou 
qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para 
quaisquer danos e prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros, 
gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

Local/Data: , de 
de 

Assinatura Proponente 
Cariabo da .resa/Aninatura do responsável legal 

o 

e 
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ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

I1'4 Di. - MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OU'ZORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por 
seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação 
(nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF) 

OUTQRL3ADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RC, CPF e endereço. 

PflS: o outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para 
representá-lo unto a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, Estado do Ceará, 
relativo a flGDA DI PREÇOS  N° 3kP-TPOO1/2022, podendo o mesmo, assinar 
propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos de 
credenciamento, envelopes de documentos de habilitação e proposta de preços 
e, assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao 
fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que 
por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as 
obrigações contraídas pelo outorgado. 

(data) 

(representante legal) 
1 
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ANEXO li  
MODELO DE PROCUBAÇÀO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO 
TECNOLÓGICA INFORMATIZADA DE GESTÃO TRIBUTARIA EM AMBIENTE WEB, INCLUSIVE 
COM NOTA FISCAL ELETRÔNICA, INTEGRAÇÃO COM SISTEMA PIX DE PAGAMENTO 
BANCÁRIO, E COM OS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO E TRIBUTÁRIO, DE INTERESSE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 

DECLARAÇÃO 

inscrito no 4NPJ n 
por intermédio de seu representante Legal o(a) 
Sr(a) , portador(a) da Carteira de 
Identidade n2 e do CPF n2 

DECLARA, para fins do disposto na flA DE 
PREÇOS N° AAAAUU(AJUUt que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa 
prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao 
Município de Nova Russas, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

o 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa 
prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao 
Município de Nova Russas, Estado do Ceará, que concorda integralmente com 
os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação 
para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos 
cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos 
do art. 32, §20, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a express&o da verdade, firma a presente, sob as penas da 
Lei. 

(data) 

(representante legal) 
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ANEXO IV 
MINtiTA DO CONTRATO 

ir 

Contrato de prestação de serviços 
firmado entre o Município de Nova 
Russas, através da secretaria 
e a Empresa **ww*, abaixo 
qualificados, para o fim que nele 
se declara. 

e 
O MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, ESTADO DO CEARA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° e CGF sob o N.°  

através da(o) , neste ato 

        

representada pelo Exmo. ,Sr(a). 
apenas denominada de CTR&TANTE, e de outro lado a pessoa jurídica 

estabelecida na , inscrita no CNPJ sob 
o ri.0 e C.G.F. sob o ri° neste ato representada por 

o portador(a) do CPF n° , apenas denominado de 
cCNTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado 
da Licitação procedida da TOStADA DI PREÇOS N° XXXXXXXXXZX, tudo de acordo 
com as normas gerais da Lei 8.666/93 e atualizada pelas Leis n°  8.883/94 e 
9.648/98. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

- O presente CONTRA-2 tem como fundamento a Lei ri0  8.666/93 e suas 
alterações e a TaODA DE PREÇOS N° nrxxxxxxx.a e seus Anexos, devidamente 
homologada pelo (a) , a proposta da CONTRATADA, tudo 
parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 

e ciSusuza szouxa - ao oeno 

2.1- O objeto da presente avença é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA INFORMATIZADA DE GESTÃO TRIBUTARIA 
EM AMBIENTE WEB, INCLUSIVE COM NOTA FISCAL ELETRÕNICA, INTEGRAÇAO coi 
SISTEMA PIX DE PAGAMENTO BANCÁRIO, E COM OS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO E 
TRIBUTÁRIO, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO RIA .YUSTAMENTO E 
REEQUILÍBR.IO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1 -O valor global da presente avença é de R$ 
), a ser pago em conformidade com a execução dos sc.rvicos 

prestados no período respectivo, mediante atesto do recebimento do serviço 
prestado e notas fiscais/faturas, observadas a condições da proposta 
adjudScada e o seguinte: 
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3.2-Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, errt 
até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as 
disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta 
de Preços do licitante em conformidade com projeto básico. 
3.3-Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar 
recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal 
deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Nova Russas-CE, 
acompanhado das Certidões Federais, Estaduais e Municipais. 
3.4 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser 
utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3.5 - flztLtaRxO zCcu6IacO-PaIRO; Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, ria forma do artigo 65, II, "d" da 
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.6 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no 
valor pago pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias 
à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, 
equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSUlA QVRTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAl. 

4.1- O presente instrumento terá prazo de execução até 12(doze) meses, 
iniciados no prazo máximo de 10 (dez) dias, após a emissão da ordem de 
serviços, nos locais determinados pela Unidade Gestora, podendo ser 
prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada e consolidada. 

CLSULA QUINTA - DA PZALIZAÇAO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A realização dos serviços será de acordo com as solicitações 
requisitadas pela Contratante, devendo os mesmos serem executados após o 
recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede da Secretaria 
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Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de 
serviço; 
5.2 - O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do serviço com a especificação; 
5.2.2 - Definitivamente após verificação da qualidade e quantidade do 
serviço, pelo setor responsável pela solicitação e consequentemente 
aceitação. 

CLÁUSULA 3= - DA 0RX4 DOS RECURSOS 

6.1 - A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consicr.ados no 
respectivo Orçamento da PREflITURA )CNICIPAL DE NOVA RUSSAS- RECURSOS 
ORDINÁBIOS através da SECRETARIA DE_ , nas) seguinte(s)DotaçàoCGes 
Orçamentária (s), respectivamente: 

      

óaa aapaDu em. ,o/svsrraçÀo/wsaoaó[ 
P-A/P•  DO PRO3flO-ATTVIDADE 

      

       

CLAUSULA ansa - DAS OBRIGIIÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato 
obrigar-se-á a: 

7.1.1 - Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
1.1.2 - Responsabilizar-se pela realização dos serviços objeto deste 

Contrato, sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou 
materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento: 
7.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor 
de terceiros envolvidos na execução do objeto contratual, em particular no 
que se refere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações 
Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral; 
7.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
7.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste 
Contrato; 
7.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias na forma estabelecida no Art. 65, § 10  da Lei n°  
8.666/93, alterada e consolidada; 
7.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções; 
7.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na 
execução do contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do representante do contratado deverão ser comunicadaa a ucua 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes: 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como ce10 na 
prestação do fornecimento e o cumprimento dos prazos. 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização 
dos serviços objeto deste Contrato. 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto 
contratual; 
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste 
Tnstruinento, bem como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais. 
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, 
devidamente identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a 
prestação dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLÁUSULA NONA - DAS SMQÕZS 

9.1 - À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as 
sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e suas demais alterações. 
9.2 - A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes 
sanções: 
9.2.1 - Advertência 

9.2.2 - Multas necessárias, conforme segue: 
9.2.2.1- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, 

por dia de atraso na prestação dos serviços, contados do recebimento da 
ordem de compra/autorização de fornecimento no endereço constante do 
cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do 
pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

9.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
pedido, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento 
do bem requisitado; 
9.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar 
transtornos ao desenvolvimento do fornecimento/realização dos serviços, às 
atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas; 

9.3.1- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o 
valor objeto da requisição, ou do valor global máximo da ata ou do 
contrato, conforme o caso; 
9.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Nova Russas pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais. 
9.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
Adrninistraç&o Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
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punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela 
Contratante, por conveniência administrativa ou por infringência de 
qualquer das condições pactuadas. 
10.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato 
implicará automaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos 
desde já os direitos da Administração, com relação as normas contratuais e 
as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. 
10.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de 
qualquer interpelação Judicial ou Extrajudicial, nos casos de: 

10.3.1 - Omissão de pagamento pela Contratante; 
10.3.2 - Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma 

das partes; 
10.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de urna das partes, 

mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus 
para ambas as partes. 

10.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste 
contrato, a parte que se sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se 
faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no 
subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, CM%CELMSNTO, 
AcRtscnsDs £ sunssõzs 

12.1 - Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão 
efetuadas mediante Termo Aditivo. 
12.2 - A Prefeitura Municipal, se reserva no direito de cancelar a presente 
TOMADA DE PREÇOS, no todo ou em parte, de acordo com as condições 
estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar 
respeitados os limites de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 
65, parágrafo 10,  da Lei no 8.666/93, sem que caiba à Contratada o direito 
de reclamação ou indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser 
publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês 
subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉC DO ~IRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

16.1 - O Contratante e a Contratada vincula-se plenamente ao presente 
Contrato, ao instrumento convocatório da TOMADA DE PREÇOS N° XXXXXXXXXXX, 
bem como a proposta fcrmulada, no que esta não contrariar aquele. 
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CLÁUSULA D*CXZa QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, 
respeitadas as disposições da Lei 8.666/93, altera da pela Lei 8.883/94, e 
demais Legislações em vigor. 

CLÁUSULA D*CD4A QUINTA - DO TOBO 

13.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente contrato é o da Comarca de Nova Russas - CE. 

o Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestação final, 
completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinando o presente 
Contrato juntamente com as testemunhas abaixo firmadas. 

Nova Russas-CE, 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTQWNHAS: 

1.  
'-nt' IIiQ 
-.IÇ  

2.  
C?F N° 


